
Texto: Núcleo Especializado de Promoção e Defesa dos Direitos da Mulher e 
Associação Artemis

Tradução: Equipe de Base Warmis - Convergência das Culturas

Revisão: Rachel Parks e Stefanie Kornreich

Diagramação: Coordenadoria de Comunicação Social e Assessoria de Imprensa 
da Defensoria Pública do Estado São Paulo.

Impressão: Escola da Defensoria Pública do Estado Novembro de 2014

Obstetric violence during cases 
of abortion
Complications resulting from abortion are one of the 
primary causes of death for women in Brazil and are 
considered to be guaranteed priority, requiring the ac-
tion of multidisciplinary staff, and, above all respecting 
the woman’s liberty, dignity, autonomy, and moral and 
ethical authority to decide, without prejudice, stereo-
types and discrimination of any kind, which may deny 
and dehumanize this treatment.

In cases of abortion, obstetric violence can occur when 
health officials:

• Deny or delay medical treatment to a woman in 
abortion situation;

• Question women about the causes of the abortion 
(whether intentionally or not);

• Perform procedures, predominantly invasive ones, 
without explanation, consent or, frequently, with-
out anesthesia;

• Threaten, accuse, or blame the woman;

• Coerce the woman in an abortion situation with 
the aim of forcing confession and denunciation to 
the police.

Denounce obstetric violence
Require a copy of your medical records in the 
health unit where you were treated. These doc-
uments belong to the patient, and you can be 
charged only the cost of making copies.

Find a Public Defender, regardless of whether 
you were treated in a public or private institu-
tion.

Call 180 (Violence against Women) or 136 (Dial 
Health).

Atendimento da Defensoria Pública

Capital - Agendamento pelo
telefone: 0800 773 4340 (ligação gratuita)
Horário: das 07:00 às 19:00 horas

GRANDE SÃO PAULO
Carapicuíba - Família, Cível, Criminal e Infância 
e Juventude: Avenida Celeste, 58, Centro. Tel: (11) 
4183 – 5415.
Diadema - Cível e Família: Rua das Turmalinas, 71 / 
77. (11) 4043-0805 / 4043-0885.
Ferraz de Vasconcelos - Criminal e Infância e Ju-
ventude: Av. Santos Dumont, 1535, Jd. Vista Alegre. 
Tel: (11) 4678-3075 / (11) 4678-3076
Franco da Rocha - Família, Cível, Criminal e Infân-
cia e Juventude: Praça Ministro Nelson Hungria, 01, 
Franco da Rocha. Tel: (11) 4811-7505.
Guarulhos - Cível, Família, Infância e Juventude: R. 
Sete de Setembro, 30. Tel: 2229-1660. Atendimento 
pelo 0800 (Central de Atendimento com o Cidadão): 
0800- 7734340.
Itaquaquecetuba - Cível, Família, Infância e Ju-
ventude e Criminal: Rua Vereador José Barbosa de 
Araújo, 317, Vila Virgínia. Tel: (11) 4754 - 1100/(11) 
4753 – 5892.
Mauá - Execução Criminal e Infância e Juventude: 
Rua João Ramalho, 111, Vila Noêmia.Tel: (11) 4512 
– 1771/4555-0770.
Mogi das Cruzes - Cível, Família, Infância e Juven-
tude e Criminal: Rua Francisco Martins,30 - Bairro 
Socorro, Tel: (11) 4799-5089.
Osasco - Cível, Família, Infância e Juventude e Crimi-
nal: Avenida dos Autonomistas, 3094, Tel: (11) 3698-
5544. Atendimento de 2ª à 6ª das 8h às 9h30.
Santo André - Família, Cível, Criminal: Rua Senador 
Fláquer, 922, Centro. Tel: (11) 4432 – 3404.
São Bernardo do Campo - Cível e Família: Av. 
Barão de Mauá, 251, Tel: (11) 4332-9605.

INTERIOR
Araçatuba - Família, Cível, Criminal e Infância e Ju-
ventude: Rua XV de Novembro, 395, Centro, Tel: (18) 
3621- 2802. 
Araraquara - Família, Cível, Criminal, Infância e 
Juventude: Rua São Bento, nº1725, Centro Tel: (16) 
3322-2300.
Avaré - Cível, Família, Infância e Juventude, Crimi-
nal: Rua Piauí,1581. Tel: (14) 3732-7376.
Barretos - Família, Cível, Criminal, Infância e Ju-
ventude e Violência Doméstica: Av. Centenário da 
Abolição, 1500, América. Tel: (17) 3324-2221/ (17) 
3322 – 4293.
Bauru - Cível, Família, Infância, Criminal e Execução 
Criminal: Rua Raposo Tavares, Quadra 7- n° 8 Tel: (14) 
3227-2726.
Campinas - Cível, Família e Criminal: R. Francisco 
Xavier A. Camargo, 300, bloco B Tel: (19) 3256-4733.  
Atendimento 0800: 0800 7734 340
Caraguatatuba - Família, Cível, Criminal, Infância 
e Juventude e Violência Doméstica: Praça Dr. José 
Rebello da Cunha, nº 68– Bairro Sumaré. Tel: (12) 
3883-5086.

Franca - Família, Cível, Criminal e Infância e Juven-
tude: Rua Comandante Salgado, 1624.  Centro,  Tel: 
(16)3722- 5783; 3722-5812.
Guarujá - Família, Cível, Criminal Infância e Juventude 
e Violência Doméstica: Avenida Adhemar de Barros, 
nº1317, Centro. Tel: (13) 3355-9155.
Itapetininga - Infância e Juventude: Rua Carlos Car-
doso, 421. Tel: (15) 3273-1971.
Jaú - Cível, Família e Criminal: R. Bento Manoel, 282 
.Tel: (14) 3624- 6797.
Jacareí - Família, Cível, Criminal e Infância e Juven-
tude: Praça Três Poderes – Centro. Tel: (12) 3961-3383.
Jundiaí - Cível e Família: Rua Marechal Deodoro da 
Fonseca, 636 e 646, Centro, Tel: (11) 4521-1230.
Limeira - Família, Cível, Criminal, Infância e Juven-
tude e Violência Doméstica: Rua Boa Morte,725. Tel: 
(19)3442 1427/3443-3498.
Marília - Cível e Família: Av. Sampaio Vidal, 132, Tel: 
(14) 3413-7606.  
Piracicaba - Família, Cível, Criminal e Infância e Ju-
ventude: Rua Benjamin Constant, 823, Tel: (19)3432-
1679.
Praia Grande - Infância e Juventude: Av. Dr. Roberto 
de Almeida Vinhas, 9101, Mirim. (13) 3471 - 1200 - 
Ramal 277.
Presidente Prudente - Cível, Família, Criminal e 
Execução Penal: Rua Comendador João Peretti, 26, Tel: 
(18) 3901-1485.
Registro - Família, Cível, Criminal: Avenida Gersoni 
Napoli, 4, Centro, Tel: (13) 3821-3536.
Ribeirão Preto - Cível, Família e Criminal: Rua Alice 
Além Saad, 1256, Tel: (16) 3965- 4151.
Rio Claro - Infância e Juventude, Cível e Infracional: 
Rua Sete, 830/ 2º andar – SALA 212, Centro. Tel: (19) 
3523 - 5954
Santos - Cível, Família, Infância e Juventude e Exe-
cução Penal: Avenida São Francisco nº 261, Tel: (13) 
3221-3622.
São Carlos - Cível, Familia, Infância e Juventude, 
Criminal e Execução Penal: R. Bento Carlos, 1028, Tel: 
(16) 3368- 8181.
São José dos Campos - Cível, Familia, Infância e Ju-
ventude e Execução Penal: Rua Comendador Vicente de 
Paulo Penido, nº532 - Parque Residencial Aquarius, Tel: 
(12) 3942-2540/ (12) 3942 – 3223.
São José do Rio Preto - Cível, Família, Infância e 
Juventude, Criminal e Execução Penal: Rua Marechal 
Deodoro, 3131, Tel: (17) 3211-9813.
São Vicente - Cível, Família, Infância e Juventude: R. 
Major Loretti, 11, Tel: (13) 3467-2013.
Sorocaba - Cível, Família, Infância e Execução Crimi-
nal: Rua Barão de Tatuí, 231, Tel: (15) 3233-0173.
Taubaté - Cível e Família: Praça Coronel Vitoriano, 
113, Tel: (12) 3621-4722.
Tupã - Infância e Juventude, Cível e Infracional: Rua 
Colômbia, 354, Jd. América.  Tel: (14) 3441 – 6793.

NúCLEO ESPECIALIZADO DE PROMOÇÃO E DEFE-
SA DOS DIREITOS DA MULHER. Rua Boa Vista, 103, 
10º andar. Telefone: (11) 3101-0155 ramais 233 e 238. 
Email: nucleo.mulher@ defensoria.sp.gov.br. 
Para mais informações, acesse:
WWW.DEFENSORIA.SP.GOV.BR

OBSTETRIC VIOLENCE,
DO YOU KNOW WHAT IT IS?



Obstetric Violence – Do You Know 
What It Is?

Obstetric Violence is out there. It can be defined as the 
appropriation of the women’s body or reproductive pro-
cesses by health professionals, through dehumanization 
of treatment, abuse of medicalization and patholization of 
natural processes, causing the loss of autonomy and abil-
ity  to decide freely about their own bodies and sexuality, 
negatively affecting their quality of life.*

In countries like Argentina and Venezuela, Obstetric Vio-
lence is identified as a crime against women, and as such 
must be prevented, punished and eradicated. 

In order to change the reality of Obstetric Violence, it is 
imperative to understand it and denounce it, as well as to 
ensure that the cases in which it occurs are received, inves-
tigated and prosecuted.

It is also important to comply with existing laws and norms 
in the country, which guarantee women full exercise of 
their citizenship, sexual and reproductive liberty and the 
right to health. 

* Definition given by the law in Venezuela and Argentina, 
countries where Obstetric Violence is acknowledged.

Obstetric Violence during 
Pregnancy
All women are entitled to high quality prenatal care, and 
this right aims for the health and well-being not only of the 
mother, but also of the child.

Obstetric Violence during pregnancy may happen when:

• Anyone at a district health unit where pre-natal visits 
occur denies services to a woman or imposes difficul-
ties in treatment;

• Someone makes insensitive comments to a woman 

based on her skin color, race, ethnicity, age, level of 
education, religion or belief, socioeconomic condition, 
marital status, sexual orientation, number of children, 
etc.;

• Anyone offends, humiliates or curses a pregnant 
woman or her family;

• Health officials neglect to provide high quality treat-
ment for a pregnant woman;

• A cesarean section is scheduled without recommen-
dation based on scientific evidence, solely according to 
the doctor’s interests or convenience.

Brazil is the number one country in the world in cesarean 
sections, which results from the indiscriminate practice of 
surgery against the recommendtions of the World Health 
Organization (WHO). Reducing the cesarean section rates 
in Brazil is essential in order to improve the indices of ma-
ternal and child morbidity and mortality. 

Examples of myths told to pregnant women to justify a ce-
sarean section without clinical indication:

the baby is too big, too small or is “behind schedule”; the 
woman is short or has narrow hips (“it can’t pass”), the 
umbilical cord is wrapped around the baby’s neck; the ba-
by’s foot is “stuck in the ribs” of the mother; there is not 
enough amniotic fluid; the woman had a previous cesar-
ean surgery, is disabled or has reduced mobility; absence 
of labour contractions or cervix dilatation; hemorrhoids; 
hepatitis; heart disease, etc.

Obstetric Violence during 
childbirth
In Brazil, every woman is entitled to a companion of her 
choice during the entire duration of labor, birth, and post-
partum, as well as to be treated with dignity and to have 
guaranteed her physical and psychological integrity. 

• The most common forms of obstetric violence 
during childbirth are:

• The hospital or birth center refuses to admit a 
woman in labour;

• The companion of the woman’s choice is not 
allowed to be with her;

• Procedures on the woman’s body that interfere 
in the process of childbirth, cause pain or  phys-
ical injury (be that to be slight or grave). Exam-
ples: administering serum with oxytocin in order 
to accelerate the childbirth for to the doctor’s 
convenience;  successive manual examinations 
by different people on the woman’s cervix; no 
food provided for the woman in labour; episioto-
my (surgical incision used to enlarge the vaginal 
opening); immobilization (arms and legs), etc.;

• Any verbal or behavioural action that makes 
the woman feel inferior, vulnerable, abandoned, 
emotionally insecure, fearful, accused, insecure, 
dissuated, victimized, alienated, or that causes 
loss of integrity, dignity, and reputation;

• Performance of cesarean surgery without clini-
cal indication or the woman’s consent;

• Delay or prevention of the woman’s contact 
with the baby just after the birth; preventing 
shared accommodation of mother and baby, 
taking the newborn to the nursery without any 
medical necessity, solely for the convenience of 
the institution;

• Preventing or hampering of breastfeeding (pre-
venting it during the first hour after the child’s 
birth, separating the baby from the mother, leav-
ing the baby in the nursery where baby bottles or 
pacifiers are used, etc.);


